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m M elaboração constitucional 
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A elaboração do Projeto 
de Constituição entra na 
sua fase fundamental. 

Os 'trabalhos das subcomis­
sões e das comissões temáti­
cas, em seu conjunto, não faci­
litaram a coordenação do pri­
meiro texto. Embora bem es-

, truturado alguns relatórios, 
como o sobre regime tributá­
rio, houve em outros certo 
confronto exagerado de posi­
ções ideológicas ou falta de 
técnica legislativa. Por isso, e 
aprisionado a regras regimen­
tais, o anteprojeto inicial 
apresentado pelo Relator da 
Comissão de Sistematização 
ficou exposto a múltiplas críti­
cas. Foi apresentado agora ao 
blenário da Constituinte o se­
gundo esboço, já adotado por 
essa Comissão. É o momento 
de emendas amplas ao arca­
bouço, que deve servir de su­
porte à construção do rpproje-
to final. 

Por mais extensa que seja a 
competência do Relator da Co­
missão de Sistematização, há 
de presumtr-se que ele se Ins­
pirará no aglomerado de 
ldélas expressas nas emendas 
dos constituintes. Afinal, são 
estes a representação nacio­
nal, a que cabe a grave tarefa 
de retratar a média do pensa­
mento coletívo. O Relator bus­
cará, decerto, conciliar op­
ções e institutos, não raro em 
conflito intenso, o que propor­
cionará sua contribuição pes­
soal relevante e criadora. 

O período de emendas ger 
rais, porém, para ser fecundo, 
há de coincidir com esforço in-
terpartldário do entendimento 
comum a respeito dos 
princípios básicos da Consti­

tuição. Definida a unidade em 
torno dos pontos cardeais, a 
forma apropriada de os deli­
mitar será consequência da 
compreensão estabelecida 
quanto ao substancial. Na con­
cessão reciproca, sem acomo­
dação inconveniente, se refle-
tlrá o espirito público dos an­
tagonistas, que saberão, as­
sim, também, resguardar as 
razoes de consciência. As 
constituições realmente de­
mocráticas não resultam de 
imposição de partidos ou de 
maioria parlamentar, mas de 
acordo superior entre as for­
ças em contraste. E a lição da 
história dos povos livres. 

Não procedeu diversamente 
o constftulnte brasileiro, por 
exemplo, em 1934 e 1946. Na­
quela Assembleia, que encer­
rava o primeiro governo dita­
torial de Getúlio Vargas, a 
composição permitiu, entre 
outras decisões, que fosse con­
cedida "anistia ampla" a to­
dos os acusados de crimes 
políticos. Nessa última As­
sembleia, posterior ao Estado 
Novo, o acordo tecido pelo de­
putado Otávio Mangabeira é 
que excluiu do projeto de 
Constituição o estado de guer­
ra e reduziu de seis para cinco 
anos o mandato do Presidente 
da República. Em ambas as 
Convenções Constituintes, 
portanto, o equilíbrio prevale­
ceu sobre divergências e má­
goas profundas. O constituinte 
de 1987, seguramente, é porta­
dor do mesmo espírito que 
conduziu Assis Brasil a decla­
rar na Assembleia de 1933-34: 
"Não pode haver má vontade 
entre os homens que aqui se 
reúnem". Tanto mais aberto à 

concórdia deverá ser o pensa­
mento desta Assembleia quan­
to nela se ampliou o número 
de mulheres, indicativo de 
alargamento da noção de 
igualdade. 

A hora, enfim, é sobretudo 
de responsabilidade dos lide­
res. Cabe-lhes o ónus de coor­
denar vontades divergentes. A 
coordenação do combate é de 
relativa facilidade, porque a 
luta desperta a resistência co­
mum. A coordenação para pa­
cificar requer argúcia, tole­
rância, capacidade de vencer 
a Indiferença de uns, a descon­
fiança de outros, a intransi­
gência de muitos. Esse esfor­
ço edificante de conciliar ca­
racteriza o perfil do líder nos 
instantes de crise, como o pre­
sente, que exigem redobrada 
visão do bem público, tendo 
em conta, principalmente, as 
necessidades do povo, 

A feitura da Constituição su­
gere esse esforço de modera­
ção, favorecedor de trabalho 
ordenado e produtivo. Note-se 
que a ela se dá. também, so­
bretudo nas federações, a de­
signação de Pacto, que indica 
uma forma de acordo. Se a 
discrepância fundada é sem­
pre oportuna e multas vezes 
Inspiradora de solução conci­
liatória, a Impugnação por 
preconceito ou vaidade preju­
dica ou dificulta a justeza das 
decisões apropriadas. A Lei 
Maior pede reflexão que lhe 
imprima vigor e flexibilidade, 
para que possa durar , 
renovando-se com as transfor­
mações da sociedade. 
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